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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar as articulações da cultura política tradicional, 
entendida como “Cultura Cívica”, e da “Nova Cultura Política” (NCP), enquanto conviven-
tes no mesmo espaço metropolitano. A questão central do trabalho é saber se faz senti-
do, em um país com pouco tempo de existência da democracia, e com as características 
do Brasil, elaborar um conceito para apreender a NCP que seja adaptado às nossas idios-
sincrasias. Esse esforço envolverá uma discussão teórica e metodológica sobre o conceito 
de cultura política, assim como sobre a adequação da nova concepção de NCP a uma 
cultura metropolitana de tradição democrática recente.
Palavras-chave: Cultura Cívica, Nova Cultura Política, Metrópole, Democracia Recente, 
Cultura Metropolitana.
A obra Cultura Cívica, de Almond e Verba (1963), iniciou uma tradição em-pírica nas ciências sociais que se firmou e ampliou para além a próprio conceito de cultura política. Essa tradição, iniciada na década de 1970, 
significou um novo marco para a pesquisa social e um significativo aperfeiçoa-
mento metodológico no que refere à pesquisa empírica. Por outro lado, a nova 
tradição também tem sido alvo de crítica pela ausência de aspectos mais filosó-
ficos e epistemológicos, que a obra não teria contemplado (LESSA, 2002). Outro 
conjunto de críticas relaciona-se ao suposto etnocentrismo nela contido, isso 
porque, ao se  basear no modelo das sociedades anglo-saxônicas, enfatiza a es-
tabilidade política como fator fundamental da “cultura cívica”, entendida como 
suporte da democracia2.
O conceito de cultura cívica, da maneira como o formulou Almond e 
Verba, supõe a existência de certos padrões de crenças e de comportamentos 
políticos e a possibilidade de conhecê-los através de certo tipo de pesquisa em-
pírica. Os autores afirmam, também, existir uma congruência entre a estrutura 
das instituições democráticas e os padrões de cultura democrática. Assim en-
tendido, a uma cultura política súdita corresponderia uma estrutura autoritária 
e centralizada, enquanto a uma cultura participativa corresponderia uma estru-
tura democrática. Ainda que a pesquisa sobre valores que favorecem a demo-
cracia tenha sido refeita duas décadas depois por Almond e Verba (1989), oca-
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possibilidades de algumas culturas favorecerem mais a democracia que outras, 
é sua obra inicial  que tem sido considerada como referência no desenvolvimen-
to das ciências sociais enquanto marco da pesquisa empírica. Quanto ao papel 
da dimensão institucional, é Putnam (1996) quem marca os estudos sobre o 
papel das instituições necessárias ao ambiente democrático. Sobre esse aspec-
to, ao analisar o desempenho institucional dos governos regionais da Itália, a 
partir da reforma descentralizadora ocorrida na década de 1970, sua pesquisa 
pode ser entendida como um desdobramento da análise da cultura cívica. O 
autor sustenta que o desempenho institucional democrático deve ser sensível 
e eficaz e o associa ao ambiente cívico, em sua pesquisa desenvolvida ao longo 
de vinte anos.  
Sob o escopo da abordagem clássica de Almond e Verba, o comportamento 
político pode ser conhecido através de seus aspectos relacionados à cognição, 
à afetividade e ao julgamento. Essa forma de compreensão do comportamento 
político fundamenta-se em certos princípios, os quais sucintamente serão ex-
postos a seguir.
A caracterização dos tipos de cultura política, conforme formulada por Almond 
e Verba, baseou-se no estudo comparado de cinco países – Estados Unidos, 
Reino Unido, México, Itália e Alemanha Ocidental – e refere-se a orientações es-
pecificamente políticas: as posturas relativas ao sistema político e seus diferen-
tes elementos, e os aspectos pertinentes à função do próprio sujeito dentro do 
sistema. Dessa forma, a cultura política de uma nação consiste na distribuição 
particular, entre seus membros, das pautas de orientação para objetos políticos.
A orientação política que os indivíduos podem assumir em relação aos fatos e 
aos objetos sociais podem ser de três tipos. O primeiro deles refere-se aos co-
nhecimentos e crenças acerca do sistema político, de seus papéis e dos respon-
sáveis pelos mesmos, tanto em seus aspectos políticos ativos (os inputs) quanto 
nos administrativos (os outputs). A esse tipo deram o nome de orientação cog-
nitiva. O segundo tipo, que se refere aos sentimentos acerca do sistema político, 
de suas funções, do pessoal envolvido e dos ganhos existentes, é denominado 
de orientação afetiva. Já o terceiro tipo, a orientação avaliativa, diz respeito aos 
juízos e opiniões sobre objetos políticos que envolvem a combinação de crité-
rios de valor com a informação e os sentimentos.
Alguns Aspectos Problemáticos do Conceito de Cultura Política
Antes de prosseguir nas definições do que aqui se propõe analisar, a chama-
da cultura política metropolitana, fazem-se necessárias algumas considera-
ções sobre o debate em torno do conceito de cultura política, assim como às
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críticas recebidas pelo mesmo. O estudo de Almond e Verba tem sido visto 
como um marco no desenvolvimento das ciências sociais em dois aspectos: um 
primeiro, relativo ao objeto, e um segundo, pertinente ao desenvolvimento da 
metodologia de estudos empíricos em geral. Um de seus pressupostos é que as 
crenças e valores dos indivíduos têm uma relação bastante clara com a maior 
ou menor adesão à democracia, assim como com a capacidade de promovê-la 
e sustentá-la. Outra ideia a ele subjacente é a de que a cultura conteria certos 
padrões, regulares, que poderiam ser conhecidos e verificados por meio da ma-
nifestação dos indivíduos, evidenciada especialmente através de entrevistas e 
questionários. Na esteira desses pressupostos, proliferaram tanto as pesquisas 
empíricas quanto as informações disponíveis sobre o tema, a ponto de Przewor-
ski, Cheibub e Limongi (2003, p. 13) afirmarem que essa tradição gerou uma 
nova indústria. Outra suposição de Almond e Verba é o fato de que haveria pa-
drões, mais ou menos regulares, de crenças e valores que seriam mais compa-
tíveis com regimes democráticos do que outros. Esse aspecto tem sido fonte de 
persistentes debates, dos quais destacaremos as questões mais relevantes, cujo 
conhecimento mostra-se imprescindível a uma reflexão sobre o tema.
Um dos pontos críticos do conceito reside no fato de que, apesar dos inúmeros 
dados apresentados, não é claro se os valores verificados são o efeito ou a causa 
das mudanças políticas em questão. Maravall (1995), por exemplo, ao discutir 
a relação entre política, valores e economia, nas transições aos regimes demo-
cráticos, argumenta que muitas democracias foram precedidas pelo aumento 
do número de democratas. Nesse caso, não foram as experiências democráti-
cas que transformaram os valores e atitudes, uma vez que havia democratas 
antes mesmo de haver democracia. O debate aparece também, incitado por 
Przeworski, Cheibub e Limongi (2003), em torno do “culturalismo”, quando se 
discute a difusa e complexa relação entre cultura e política e a capacidade da 
primeira explicar a emergência e a persistência da democracia. Os autores sus-
tentam que os fatores econômicos são suficientes para explicar essa relação sem 
que seja necessário recorrer à cultura. Resumidamente, poder-se-ia dizer que 
argumentam no seguinte sentido: sendo problemática a relação entre cultura 
e política, é ainda mais complexo estabelecer uma relação de causalidade en-
tre esses conteúdos. Segundo eles, clássicos como Montesquieu, Stuart Mill e 
Adam Smith, tendo reconhecido a importância da cultura para a democracia, 
teriam sido ambíguos no que diz respeito ao estabelecimento de uma cadeia da 
causalidade que levaria às mudanças da humanidade de um estágio ao outro. 
Os autores constroem sua crítica ao culturalismo em torno da ambiguidade nas 
explicações dos nexos causais entre cultura e política na literatura: “Seria o pro-
gresso material o gerador das mudanças na cultura e nas instituições políticas, 
ou seriam as transformações culturais que fariam avançar o progresso material 
e as formas de governo?” (PRZEWORSKI, CHEIBUB & LIMONGI, 2003, p. 12-13). 
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Se a cultura importa seria, pois, necessário estabelecer como importa e sob 
quais condições, e ainda quais seriam os aspectos mais significativos no que se 
refere a determinadas orientações políticas.
A Cultura Cívica de Almond e Verba teria sido uma tentativa de responder a 
esta questão − segundo os autores, a cultura forneceria a base psicológica da 
democracia. Eles observaram que os aspectos tecnológicos eram mais facilmen-
te assimiláveis que a cultura política ocidental e que, embora a economia fosse 
fundamental, não era suficiente para promover a democracia, sendo necessária 
uma base psicológica fornecida pela cultura.
Muito da perspectiva “culturalista”, no entender dos autores em discussão, 
basear-se-ia em um argumento ex-post, fundamentado na ideia de que a de-
mocracia tem como requisito um tipo específico de cultura política, alcançado 
por determinados países. Essa postura estaria calcada na leitura e descrição do 
caso dos países que lograram chegar primeiro a seus resultados, dentre os quais 
os mais emblemáticos seriam, em primeiro lugar, os Estados Unidos e, em se-
gundo, a Inglaterra. O referido modelo suporia, portanto, que quanto maior a 
proximidade com esses dois casos, mais democrática seria a cultura política de 
um país.
No bojo dos questionamentos à visão culturalista, os críticos em questão veem 
o desdobramento e a validação desse enfoque nos estudos de Inglehart (1977) 
e seus colaboradores, para quem a cultura cívica estaria sustentada em três 
indicadores, confiança interpessoal, satisfação vital e apoio à mudança revolu-
cionária. Baseando-se em suas pesquisas empíricas, segundo Przeworski, Chei-
bub e Limongi (2003, p. 14), “Inglehart e seus colaboradores descobriram que 
(empiricamente) essas variáveis, quando tomadas em conjunto, relacionam-se 
estatisticamente com o número de anos contínuos de democracia entre 1900 e 
1980 e entre 1920 e 1995, numa amostra de 24 países”. Recolocando a questão 
inicial sobre a direção da causalidade, Inglehart consideraria preferencialmen-
te os atributos das democracias duradouras concluindo, para a América Latina, 
que é a estabilidade que gera a cultura democrática.
No artigo “Dormindo com o inimigo”, Feres e Eisenberg (2006) procuram dis-
cutir, de maneira bastante consequente, a ideia de “confiança” presente nos 
trabalhos de Inglehart, entendendo como muito genérica a pergunta feita em 
seus surveys: “Em geral você confia nas pessoas?”. Os autores questionam até 
que ponto essa pergunta não teria sido formulada para um tipo específico de 
cultura, assim como que tipo de confiança ela poderia medir – seria a ideia de 
confiança universalmente compartilhada?
Em seu estudo, Inglehart conclui ainda que as culturas protestantes teriam 
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uma tendência maior a estabelecer relações de confiança, aspecto também 
questionado por Przeworski, Cheibub e Limongi, para quem os estudos empí-
ricos não mostram uma relação clara entre política e religião − estas seriam es-
pécies de invólucros, cujos valores a ser enfatizados dependeriam de definições 
estratégicas feitas exteriormente a elas3.
Os limites do conceito de confiança também foram tratados por Reis (2003) no 
contexto da crítica à noção de capital social desenvolvida por Putnam (1996). Se-
gundo o autor, a noção de confiança ganha, no trabalho de Putnam, um enorme 
atributo na lógica de seu arcabouço conceitual, a ponto mesmo de se confundir 
com o capital social. Para o autor, a “confiança apresenta-se como uma caixa-
preta conceitual, passível de variadas interpretações”. Ora é entendida como 
atributo individual, ora como atributo relacional (confiança da rede, formada 
entre pessoas que se associam). Assim, a concepção de confiança teria que dar 
conta de um intrincado sistema de correlações que, ainda que tratado por Pu-
tnam de maneira sistemática e rigorosa, convive com um déficit conceitual. No 
último capítulo do livro, a “confiança” passa a ser quase a explicação de tudo.
As reflexões de Feres e Eisenberg representam um importante passo nessa dis-
cussão. O alvo de sua crítica ao conceito de confiança se respalda na pesqui-
sa conduzida por Inglehart em um survey mundial, em 43 países, entre 1990 e 
1993. Nesse survey, o Brasil foi o país que obteve o resultado mais baixo (7%) 
diante da seguinte pergunta: “Em geral, você diria que a maioria das pessoas é 
confiável ou que se deve ser precavido ao lidar com elas?”. Feres e Eisenberg 
se propõem, assim, a discutir o que eles chamam de déficit conceitual e, para 
isso, analisam o peso dado por Ingelhart à religião na explicação da democracia 
e de sua estabilidade. No bojo desse argumento, o protestantismo seria tratado 
como a razão última − desconsiderando-se a explicação weberiana da secula-
rização do mundo moderno − da democracia da qual fariam parte os Estados 
Unidos, os países anglo-saxões e as nações germânicas protestantes. Ao resto do 
mundo, caberia a cultura tradicional, presumivelmente não cívica. 
Após meticulosa análise semântica das duas raízes do conceito de confiança, 
uma latina (fides) e outra inglesa (trust), os autores pontuam sobre a delimi-
tação e a especificação do sentido da palavra. Em suas origens históricas, uma 
estaria mais condicionada e delimitada às relações comerciais, ao passo que a 
outra vincular-se-ia às relações mais pessoais e afetivas. Até que ponto a noção 
de “confiança”, na pergunta de Inglehart, evocaria relações contratuais delimi-
tadas ou relações afetivas e pessoais? Isso posto, deduz-se que as pessoas en-
tenderiam e responderiam à pergunta conforme sua tradição, de forma que os 
resultados do survey poderiam levar a conclusões enviesadas4.
Segundo os críticos, na tentativa de qualificar e delimitar o sentido da 
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“confiança” e de adequá-lo à teoria democrática moderna, os autores propõem 
a distinção entre confiança interpessoal e confiança institucional. Como con-
fiança interpessoal, Feres e Eisenberg entendem: “é a expectativa depositada 
em um estranho de que este aja de maneira cooperativa, ou, pelo menos, não 
danosa, em relação ao depositante”. Como confiança em instituições, definem: 
“é a expectativa de ação reparatória ou punitiva por parte dos poderes esta-
belecidos contra todos aqueles que violarem os preceitos da lei”. Voltando à 
questão da importância da confiança e de seu papel na teoria democrática para 
as sociedades contemporâneas, os autores acrescentam a dimensão da justiça 
distributiva à ideia de “confiança política”, entendida como “a confiança que o 
corpo de cidadãos deposita nas instituições responsáveis pelo reconhecimento, 
participação e distribuição de riquezas”. Enfim, concluem que uma pergunta tão 
genérica e simplificada não daria conta da complexidade da noção de confiança 
na teoria democrática moderna.
Finalmente, a crítica teórica e metodológica mais vigorosa vem de J. Johnson 
(2004), segundo quem, a despeito do acúmulo de informações e correlações 
que essa tradição vem produzindo, ela não teria conseguido estabelecer rela-
ções explicativas entre cultura e política. O autor evoca a importância dessa re-
lação na obra de Geertz e argumenta no sentido de a tradição da cultura política 
não ter acompanhado os avanços da vertente interpretativa da antropologia, 
de inspiração weberiana, na qual Geertz se insere. Para ele, haveria um déficit 
interpretativo no que se refere aos símbolos e práticas sociais “que incorporam 
os significados através do qual os homens dão forma às suas experiências”, uma 
vez que a política é “uma das principais arenas em que tais estruturas se desdo-
bram publicamente” (JONHSON, 2004, p. 136). Enfim, Johnson entende como 
déficit a incapacidade que apresenta a cultura política para deslindar as ligações 
causais entre cultura política, desenvolvimento econômico e democracia. 
Consideradas as questões relacionadas aos limites da ideia de cultura política, 
com ênfase especial ao debate atual sobre a noção de “confiança”, poder-se-ia 
questionar até que ponto essa discussão pode ser útil à definição da Nova Cul-
tura Política e, em sequência, ao esforço de definir uma Cultura Política Metro-
politana. Não há como resolver as grandes questões colocadas no debate atual; 
entretanto, desconhecê-las seria engessar um conceito que se propõe a transi-
tar em países diferentes e em culturas diversas e que, por isso, estará sujeito a 
várias críticas, aqui tratadas como uma espécie de “estado da arte”.    
Uma Nova Cultura Política?
A partir dos anos 1980, com a crescente efetivação do padrão multicultural,
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a complexificação social e as novas formas de participação, os modelos usuais 
de comportamento político passaram a mostrar efeitos novos e contraditórios 
em relação aos até então formulados. Os novos enfoques começaram a ques-
tionar a existência de direções e padrões uniformes que indicassem o compor-
tamento político adequado à democracia, tomando como ponto de partida a 
complexidade das sociedades e o surgimento de uma pluralidade de interesses 
que competiam entre si na arena política. Uma das tentativas mais reconhecidas 
de reconstruir o modelo da Cultura Política, no bojo da tradição iniciada por Al-
mond e Verba, encontra-se no livro de Ronald Inglehart A Revolução Silenciosa 
(1977), que pesquisa valores em seis países. O autor argumenta que o cresci-
mento econômico sustentável e a relativa paz mundial − observada no Ociden-
te desde 1945 − conectam-se com novas formas de atividade política e novas 
identidades, baseadas em valores pós-materialistas. Uma vez que os indivíduos 
se encontraram em certo nível de segurança física e material, deslocaram suas 
preocupações políticas para âmbitos diferentes do mero bem-estar básico. Se na 
Cultura Política tradicional os indivíduos demonstram uma postura de aceitação 
da atividade política como algo manejado pela elite, na nova maneira de inter-
pretar as mudanças os indivíduos colocam-se em atividades que questionam o 
trabalho das elites e se propõem novos desafios políticos. A análise de Inglehart 
apresenta uma clara tendência em entender as transformações a partir da visão 
de países afluentes e que não viveram ditaduras. Contudo, sua abordagem terá 
um importante papel na conceituação do que, modernamente, se chama de 
Nova Cultura Política.
No bojo do questionamento dos padrões da Cultura Cívica, os trabalhos de T. N. 
Clark (2002) avançou no sentido de traçar matizes para explicar o que ele deno-
mina de “Nova Cultura Política”. Essa abordagem, Nova Cultura Política, procura 
compreender uma espécie de desalinhamento na organização do comporta-
mento político que, longe de ser entendido − conforme ocorreria convencional-
mente − como um esfacelamento das orientações políticas, é agora analisado 
tal qual algo novo. A Nova Cultura Política, NCP, compreendida como uma nova 
orientação cognitiva, afetiva e avaliativa em relação a um sistema de objetos e 
processos sociais, foi caracterizada por Clark basicamente a partir dos seguintes 
conteúdos:
1) uma redefinição do contínuo esquerda e direita;
2) separação de questões sociais e financeiras, isto é, as atitudes em 
relação às questões sociais não são derivadas das atitudes em relação 
às questões financeiras;
3) os problemas sociais se tornaram muito mais importantes do que os 
econômicos e financeiros;
252 Revista Sociedade e Estado - Volume 27 Número 2 - Maio/Agosto 2012
4) ascensão do mercado e do individualismo social;
5) questionamento do Estado de Bem-Estar Social;
6) promoção das questões políticas e expansão da participação cidadã, 
acompanhada do declínio das organizações políticas hierárquicas, como 
os partidos e sindicatos;
7) essas orientações da NCP estariam mais difundidas entre os jovens e 
entre os indivíduos e sociedades mais formalmente educadas e afluen-
tes.
Uma das novidades compreendidas nesse enfoque estaria na coexistência de 
posições aparentemente contraditórias entre si e aparentemente contraditórias 
com a democracia, conforme os parâmetros da Cultura Cívica.
Estamos nos referindo, aqui, a atitudes, à primeira vista, entendidas como des-
politizadas e apáticas e que, contudo, no novo marco conceitual, ganham outros 
sentidos. A tudo isso se deve acrescentar que as características da NCP esta-
riam presentes, especialmente, no espaço metropolitano (AZEVEDO, SANTOS 
JÚNIOR & RIBEIRO, 2010; CABRAL, 2003, 2009).
Foi Cabral quem primeiro conduziu os estudos da NCP para o recorte metropoli-
tano. No Brasil, essa vertente de pesquisa tem sido seguida pelos pesquisadores 
do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (IPPUR/UFRJ), através de estudos empíricos em seis regi-
ões metropolitanas (RMs) do Brasil, em que se exploram e medem a dimensão 
política da cidadania, a relação do cidadão com o Estado, a socialização política 
e as novas formas de associativismo.
A Nova Cultura Política e a Cultura Política Brasileira
Supondo que haja uma mudança nos padrões convencionais da cultura demo-
crática, em que medida a Nova Cultura Política, NCP, seria capaz de explicar as 
supostas mudanças no comportamento político dos brasileiros? O que aqui se 
sustenta é que, em se tratando de Brasil, o primeiro ponto a ser considerado é a 
convivência de várias culturas políticas. É necessário ressaltar, ainda, a comple-
xidade dessas conexões e o fato de que, ao se mesclarem aos novos padrões da 
NCP, comumente associados à globalização e à desregulamentação produtiva, 
elas se tornam ainda mais complexas. Em segundo lugar, é preciso considerar 
que o Brasil é uma democracia jovem, que não viveu a experiência das lutas 
sociais nos mesmos padrões que as culturas centrais, onde o conceito de NCP 
foi gerado.
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Entre as inúmeras contribuições dadas por Edson Nunes, em seu livro A gramáti-
ca política do Brasil (1999), merece destaque a ideia de que distintas gramáticas 
– o autor refere-se à relação da sociedade com o Estado − convivem no Brasil. 
Se o “universalismo de procedimentos” está crescendo no país, também podem 
estar na mesma situação o “clientelismo”, o “corporativismo” ou o “insulamento 
burocrático”. O autor mostra como, em determinados momentos, a implantação 
de uma nova gramática não inibiu um padrão anteriormente instalado. Ainda 
que a ideia de convivência possa parecer simples, coube a Nunes construir uma 
argumentação bem articulada e historicamente embasada dessa convivência, e 
que será útil à nossa discussão.
O conceito de NCP foi cunhado em países nos quais a cultura democrática já se 
havia estabelecido. Mesmo aqueles que passaram por interrupções ditatoriais 
− como os fascistas e parafascistas − já haviam vivenciado lutas sociais intensas. 
Portanto, nesses e naqueles países, o conceito de Nova Cultura Política corres-
ponde à ruptura, mais ou menos alternativa, de um padrão anterior cuja história 
foi longa e, na maioria deles, difundida nas várias camadas da sociedade. Mes-
mo os países que estiveram fora da democracia − as chamadas “relíquias bár-
baras do sul da Europa” (WHITEHEAD, 1988) −, quando de sua democratização, 
foram capazes, em diferentes medidas, de se adaptar a uma Europa moderna e 
corporativa, bastante diversa do padrão de lutas de classes que, em quase todos 
eles, havia sido cenário de sua entrada em regimes ditatoriais.
Aqui se sustenta que, quando se pensa a Nova Cultura Política, no Brasil, há que 
se considerar o fato de se tratar de uma democracia recente, em que, portanto, 
os padrões de cultura democrática, aqui entendida como “cultura cívica” tradi-
cional, também são novos, assim como a própria ideia de NCP. Depois de quan-
to tempo se pode falar em uma democracia consolidada? Existiria um momen-
to no qual se poderia afirmar a consolidação dos valores democráticos? Essa 
discussão tem sido contemplada por vários autores. Alguns definem o marco 
da consolidação democrática predominantemente pela questão eleitoral. Para 
esses, a consolidação poderia ser definida após a primeira eleição competitiva 
ou a primeira alternância de poder (LIJPHART, 2003; O’DONNELL, 1988). Outros 
autores discutem em que medida o efeito do passar do tempo sobre as culturas 
poderia favorecer o estabelecimento de valores democráticos que mantivessem 
uma “legitimidade autônoma”, capaz de sobreviver às crises econômicas (MA-
RAVALL, 1995; DAHL, 1989).
Em se tratando de uma democracia recente como o Brasil, não há como negar 
a transitoriedade da consolidação democrática, ainda que, a cada pleito, ocorra 
de forma incremental e pré-reflexiva um aumento da legitimidade lato senso da 
democracia5. Nesse ponto, torna-se interessante a pergunta de J. M. Maravall 
(1995): “É possível democracia sem democratas”? Isto é, pode a democracia
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se consolidar apenas através de instituições virtuosas sem indivíduos que não a 
conheçam, não a valorizem e não a compreendam? Segundo o autor,  não existe 
clareza nos estudos sobre a consolidação democrática e sobre o fato de serem os 
valores efeitos ou causas das mudanças democráticas. Em muitos casos, antes 
da queda das ditaduras, já existiam defensores de valores democráticos – como 
vimos, há casos em que as “democracias foram precedidas do aumento do nú-
mero de democratas”. Por outro lado, sabe-se que os valores mudam conforme 
as circunstâncias, ainda que de maneira lenta e nem sempre consciente, e a 
Cultura Cívica, não sendo uma condição prévia para a democracia, pode tam-
bém ser o resultado do funcionamento prolongado de instituições que criam 
valores e crenças democráticas. A isso se acrescente a consideração de que ha-
veria indícios de que a percepção dos cidadãos sobre a política varia conforme 
as condições da economia, especialmente quando os valores democráticos não 
estão, ainda, consolidados. Nesses casos, tais valores não desfrutariam de uma 
“legitimidade autônoma”, embora já se pudesse falar de regime democrático.
Para Maravall, em se tratando de mudança política, apesar do grande volume 
de informações sobre distribuições de valores e atitudes políticas nas novas de-
mocracias, muitas questões ainda persistem. Não existem repostas claras para 
perguntas como: “Qual o peso do passado na configuração da cultura política 
da democracia? Até que ponto os valores democráticos já se expandiam na di-
tadura? Em que medida o mundo subjetivo dos cidadãos pode ser afetado pelas 
novas experiências democráticas”? Nenhuma dessas questões será aqui resol-
vida, mas acredita-se que elas não podem ser desconsideradas ao se tratar de 
padrões de cultura política em mudança em uma democracia jovem.
Voltemos ao cenário brasileiro de convivência entre distintas culturas políticas. 
Para esse contexto, a reflexão de Carvalho (1996) sobre um cenário de transi-
toriedade da cultura política − relatada no centro urbano mais importante do 
Brasil, o Rio de Janeiro do início do século XX − será ilustrativa. Trata-se da pas-
sagem da “cultura paroquial” à “cultura súdita”, momento em que a população 
toma conhecimento do Estado por meio da obrigatoriedade do registro civil, da 
vacinação obrigatória e do recrutamento militar. O ponto de interesse aqui é o 
fato de que, no maior centro urbano do país, a cultura política ainda era, pre-
dominantemente, paroquial. Isso significa que os cidadãos não tinham noção 
da diferenciação das instâncias de poder; que a autoridade estava condensada, 
sem distinção de competências específicas; que existia uma ideia difusa do po-
der. Quando a população toma consciência do Estado − no caso relatado por 
Carvalho, sob sua forma mais coercitiva −, ela passa a entender a relação de 
mando e obediência e a distinguir diferentes instâncias de poder que podem 
coagi-la. Daí a passagem para o início da cultura súdita. Quanto à passagem para 
a cultura participativa, esta tem sido objeto de inúmeros estudos, ocupando 
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nos últimos trinta anos, em grande medida, a agenda das ciências sociais no 
Brasil.
A Articulação de Diferentes Culturas sob o Recorte Metropolitano
Retomando a ideia da convivência de várias culturas e dessas com a Nova Cul-
tura Política, como já se mencionou, seria o recorte metropolitano o lugar por 
excelência no qual se encontra revelada a complexidade das questões colocadas 
(CABRAL, 2009; AZEVEDO, SANTOS JÚNIOR  RIBEIRO, 2010).
Sabemos que, quando um termo é usado para falar sobre mais de uma coisa, 
ele perde em precisão e se presta a confusões que ultrapassam questões se-
mânticas. Do que se trata o “metropolitano” na Nova Cultura Política, cunhada 
por Clark e utilizada por Cabral? Estaríamos falando da mesma coisa, no Brasil, 
quando nos referimos à região metropolitana? Se considerarmos o caso de Por-
tugal, a metrópole europeia historicamente mais próxima dos brasileiros, Cabral 
(2003) nos adverte que não está falando de capital, senão de metrópole. Em 
seu trabalho mais recente (CABRAL, 2009), o autor considera Lisboa como uma 
metrópole europeia na medida em que apresenta características específicas de 
composição demográfica − a presença de nova burguesia, do trabalho assala-
riado e de estrangeiros. Lisboa, ademais dessas características, guardaria ainda 
uma cultura mais laica e mais republicana que o resto do país.
Por seu turno, já se acumulou muita informação sobre a criação das regiões 
metropolitanas no Brasil − que se deu no período militar, no bojo das reformas 
racionalizantes −, assim como sobre sua expansão posterior (AZEVEDO, SANTOS 
JÚNIOR & RIBEIRO, 2010; AZEVEDO & MARES GUIA, 2010; MACHADO, 2009; 
ROCHA & FARIA, 2010). Sob esse recorte institucional e administrativo criado 
nos anos 1970, tem cabido continuadamente o acoplamento de vários municí-
pios marcadamente rurais ou com distintos padrões demográficos, formando 
redes com variados graus de coesão e acentuadamente assimétricas em seu in-
terior. Algumas regiões metropolitanas, por diferentes motivos, incorporaram 
novos municípios através de critérios variados. Em alguns Estados, as regiões 
metropolitanas nascem e se proliferam – como no caso de Santa Catarina, em 
que chegam a existir 8 regiões metropolitanas, num estado em que a população 
é de 6 milhões de habitantes e onde se pode, contudo, contar uma metrópole 
(Florianópolis). Com isso, se quer afirmar que região metropolitana, no Brasil, 
não apresenta o conteúdo de metrópole conforme o entendimento de Cabral 
(2009) − lugar em que se prolifera a cultura laica e republicana, cidade que é 
muito mais que uma capital, mas o centro irradiador de uma cultura de padrões 
cosmopolitas.
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No Brasil, sendo a região metropolitana, também, um recorte de unidades ter-
ritoriais administrativamente estabelecidas para objetivos relacionados a ser-
viços comuns, ela reflete, além da cultura urbana, outro tipo de aglomerado 
urbano que nem sempre tem, estritamente, as características sociológicas da 
vida citadina.
Portanto, em se tratando de Brasil, embora nas grandes cidades se encontrem 
as características do urbanismo, a cultura metropolitana guarda padrões calei-
doscópicos que mesclam culturas paroquiais e súditas em convívio com a vida 
urbana metropolitana mais participativa. Se considerarmos essas diferenças na 
ideia de metrópole nos países europeus e nos Estados Unidos, onde nasceu o 
conceito de Nova Cultura Política, e o recorte administrativo e político de re-
giões metropolitanas no Brasil, há que se levar em conta que nem sempre se 
está abordando a mesma coisa. A preocupação com a singularidade do recorte 
metropolitano no Brasil leva-nos a considerar que a utilização do conceito de 
Nova Cultura Política inspira cuidados, uma vez que abarca uma suposta cultura 
política metropolitana, ao mesmo tempo em que pode estar se referindo à cul-
tura política de distintas culturas, como a das regiões metropolitanas brasileiras.
Do ponto de vista da cultura política, o recorte institucional, político e adminis-
trativo iniciado na década de 1970, reformulado no período de abertura demo-
crática e que vem passando por novas transformações (ROCHA & FARIA, 2010) 
é o espaço de coexistência de vários padrões de cultura cívica, entendidas aqui, 
minimamente, como combinações de cultura paroquial, súdita e participativa. 
Contudo, essas formas de articulação de diferentes culturas, possivelmente ca-
leidoscópicas, ainda têm sido pouco contempladas, salvo os estudos recentes 
desenvolvidos pelo Observatório das Metrópoles6, no bojo de uma análise críti-
ca do paradigma da Nova Cultura Política7.
A título de ilustração, pode-se imaginar uma situação corriqueira, ao tomar 
um táxi numa Região Metropolitada com destino a uma confraternização entre 
amigos numa cidade vizinha. Em conversa informal com o taxista, ele comenta: 
“‘eles’ agora não querem mais deixar a gente passar por esse caminho”. Nesse 
caso, “eles”, pode ser uma referência ao poder público em geral, à polícia, à 
prefeitura, a um proprietário ou a qualquer instância que seja capaz de impor 
sua vontade. Antes de chegar ao destino, suponhamos uma parada para ir aos 
correios e, na fila, em conversa com um cidadão que mira um casal pobre, com 
filhos, numa fila ao lado, ele diz: “‘eles’ agora estão exigindo a matrícula dos 
filhos na escola para pagar a bolsa”. Através desse exemplo grotesco e quase 
caricatural de um possível “paroquialismo”, o que procuramos apresentar é 
uma indiferenciação da autoridade – “eles”, aqui, pode significar o Estado, a 
União, a Prefeitura, a polícia, o juiz, o padre, o chefe religioso. A menos de meio 
quilômetro dali, na confraternização, já se encontra um ambiente pluralista 
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o IPPUR/UFRJ e 
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ências Sociais da 
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Lisboa (ICS-UL) vêm 
desenvolvendo um 
projeto comparativo 
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Survey (ESS). No Bra-
sil, o projeto conta 
também com a par-
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to Universitário de 
Pesquisas do Rio de 
Janeiro (IUPERJ).
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compatível com os padrões da NCP: estão presentes um corretor de imóveis 
que busca imóveis antigos para comprar e demolir na região, uma feminista 
que luta pelo direito ao aborto, um militante local que defende a preservação 
da mata ciliar dos córregos da região, uma advogada que acabou de defender o 
conhecido mandante de um crime contra delegados do trabalho, um estudan-
te de psicologia militante da causa antimanicomial. Todos eles estão reunidos 
em torno de uma audição de chorinho. Aqui se tem o quadro de uma cultura 
pluralista, de lealdades entrecruzadas, em que cada um compete por suas pre-
ferências. Como essas pessoas se articulam? Elas poderiam participar de uma 
ação coletiva em benefício do time de futebol recém formado na região? Quais 
delas apostariam seu tempo na formação de uma associação para impedir as 
queimadas? Quais participariam do Orçamento Participativo Digital? Quantas 
delas têm filiação partidária? Quais delas preferirão resolver problemas que as 
afetam através de contato com um político influente?
O espectro de atitudes que envolvem crenças, afeto e julgamento está aqui, em 
alguma medida, contextualizado no espaço da região metropolitana. Quanto 
àqueles cidadãos de baixa renda e pouco informados, em que momento são ci-
dadãos metropolitanos? Na vivência do transporte coletivo, no abastecimento, 
na procura do tratamento médico?
O que aqui se ressalta é a ampla possibilidade de articulações de culturas e 
subculturas políticas no espaço metropolitano. Daí a necessidade de se identi-
ficar que tipo de Nova Cultura Política (NCP), pode estar ocorrendo nas regiões 
metropolitanas brasileiras. Existiria uma NCP com padrões distintos daqueles 
concebidos por teóricos como Inglehart e Clark? Em que sentido esses padrões 
seriam distintos e em que aspectos poderiam ser considerados semelhantes? 
Para prosseguir a discussão, tomemos os sete pontos definidos por Clark para 
pensá-los no espaço de uma hipotética região metropolitana brasileira. Quanto 
ao aspecto da redefinição do contínuo direita e esquerda, diferentemente do 
que ocorre nos países europeus, esse contínuo não tem tido, no Brasil, ao longo 
de sua história republicana, um delineamento muito claro. Em que momento 
da história brasileira ele esteve presente? Supostamente, a partir da fundação 
do Partido dos Trabalhadores (PT), no início da transição à democracia, embo-
ra a esquerda já existisse antes – em 1922 havia sido criado o Partido Comu-
nista, que viveu a maior parte do tempo na clandestinidade e nunca chegou a 
ter um movimento de massas que o apoiasse. No período democrático ocor-
rido entre 1945 e 1964, a esquerda chegou a participar da política de massas 
como parte de uma coligação, no período populista, sem ter grande visibilidade 
como partido. Por outro lado o PT – que hoje tem um perfil mais claro que 
aquele da esquerda dos períodos anteriores no país – já não defende bandei-
ras tão à esquerda como em seu início. Uma das explicações possíveis seria o
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fato de o partido ter chegado ao poder e se tornar sujeito à inexorável tendência 
à burocratização e separação de suas bases, consagrada na análise de Michels 
(1966) como “a lei de ferro da oligarquia”. Por outro lado, não se deve ignorar 
o reordenamento mundial do Ocidente, após a queda do Muro de Berlim e o 
final da Guerra Fria. O que aqui se afirma é que o recorte, esquerda e direita, 
visível nos países europeus, especialmente os de democracia consolidada a par-
tir do século XIX e até quase final de XX, nunca se efetivou no Brasil da mesma 
maneira. A luta dos trabalhadores no Brasil esteve longe do padrão que ocorreu 
em países como França, Inglaterra e Itália, no que se refere especialmente à 
identidade partidária. Assim, pouco se adequaria o conceito de Nova Cultura 
Política (NCP), quando se trata de entender e explicar as mudanças no contínuo 
tradicional,  esquerda e direita. Esse contínuo, sendo claro nos dias de hoje, não 
o foi no período anterior, iniciado a partir da Revolução Industrial. O que aqui se 
quer realçar é que a ideia de ruptura com a “velha cultura política” só se aplica 
no Brasil com algum cuidado, pois a cultura política anterior à NCP não era exa-
tamente como a dos países onde o conceito foi cunhado. 
Relativamente à separação de questões sociais e financeiras, entende-se que 
as atitudes pertinentes aos temas sociais não são derivadas das atitudes rela-
cionadas às questões financeiras. Seria o caso das mobilizações por temas rela-
cionados a questões de gênero, meio ambiente, valores de convivência, temas 
chamados por Inglehart (1997) de “pós-materialistas”? Nesse espectro, as no-
vas lealdades se entrecruzam de forma que as associações podem atravessar as 
lealdades de classes de maneira diferente das solidariedades de classe conven-
cionais. Por exemplo, uma ONG que defende a recuperação de um determinado 
rio e de sua bacia, pode congregar pessoas de diferentes classes sociais, raças, 
níveis de renda, tipos e lugar de residência.
Na Nova Cultura Política os problemas sociais passaram a ser muito mais impor-
tantes que os problemas econômicos e financeiros. Mobilizações pela defesa 
da sociabilidade urbana − como uma determinada “cultura de praia”, a “lei do 
silêncio” ou a “civilidade no trânsito” − poderiam indicar a ênfase em valores 
sociais, típicos da metrópole. No caso do Brasil, sua existência indica algo novo, 
mas isso não significa necessariamente que os problemas que envolvem renda, 
moradia, saneamento ou transporte tenham perdido importância (AZEVEDO, 
SANTOS JUNIOR & RIBEIRO, 2009).
Outro dos aspectos realçados por Clark (2002), provavelmente baseado em 
seus estudos sobre a cultura política em Chicago, é a ascensão do mercado e 
do individualismo social. Ao mesmo tempo em que aumenta a participação 
e o compromisso por causas sociais de forma distinta das questões de clas-
se, cresce o individualismo social expressado nos partidos que advogam o li-
beralismo econômico. Segundo Azevedo, Santos Junior e Ribeiro (2010), essa 
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tendência também estaria ocorrendo no Brasil, “no fortalecimento de partidos e 
líderes que associam o liberalismo ao progressismo social”.
Quanto ao questionamento do Estado de Bem-Estar, que tem sido considerado 
um ingrediente característico da nova forma de avaliar e julgar a política, a situ-
ação no Brasil é bem mais complexa que nos países de capitalismo central. Os 
movimentos sociais urbanos, desde que puderam existir − a partir da segunda 
metade da década de 1970, período que corresponde à fase de desgaste da di-
tadura −, têm reclamado sempre a efetivação do Estado de Bem-Estar. Num país 
com um dos maiores níveis de desigualdade do planeta, isso é facilmente expli-
cável. Espera-se do Estado o papel de garantidor dos padrões de saúde, habita-
ção e segurança dos quais ele anteriormente se eximiu, situação que a dinâmica 
do setor privado aprofundou ao longo dos anos. Seria, pois, difícil criticar o Esta-
do de Bem-Estar onde ele ainda não se efetivou − embora alguns setores vejam 
com apreensão medidas de proteção social conduzidas pelo Estado que, com-
paradas com os padrões de bem-estar atingidos por países europeus, podem 
ser consideradas tímidas. É o caso de críticos do governo Lula, que têm como 
um de seus alvos o ensaio de distribuição de renda representado pelo Programa 
Bolsa-Família − embora essas críticas tenham se abrandado no período eleitoral.
Se, nos países centrais, especialmente em suas metrópoles, as questões políti-
cas e a expansão da participação cidadã estão se expandindo pari passu com o 
declínio da importância das organizações políticas hierárquicas, como partidos e 
sindicatos, no Brasil se contraria essa tendência mundial. Provavelmente devido 
à importância do Partido dos Trabalhadores no poder, os representantes sindi-
cais nunca ocuparam tantos cargos e nunca tiveram tanto espaço no governo. As 
pesquisas do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional , IPPUR, 
apontam a tendência predominante da “automobilização” no estudo das seis 
metrópoles brasileiras8.
As orientações da Nova Cultura Política estariam, ainda, mais difundidas entre 
os jovens nas sociedades mais formalmente educadas e afluentes. No Brasil, as 
regiões metropolitanas congregam cerca de 43% da população brasileira. Em-
bora, indiscutivelmente, seja nelas que se concentra a maior riqueza do país, é 
nelas também que se encontram os maiores focos de pobreza. Isso torna a ques-
tão ainda mais delicada. As camadas mais afluentes do Brasil não têm tido, ao 
longo de sua história, preocupação com a questão da pobreza e da exclusão, não 
considerando a sociedade como um sistema integrado, como fez a classe domi-
nante inglesa. Esta, ao final da era vitoriana, diante do crescimento da exclusão 
e da indigência, tratou o tema como uma questão do país, no contexto de um 
debate público, no qual se envolveram demógrafos, estatísticos, sanitaristas, hu-
manistas e escritores (SOUKI, 2006). Embora, recentemente, se perceba, entre 
certos setores empresariais, alguma ideia de interdependência da sociedade, 
8. Os dados mais 
recentes sobre a 
aplicação do concei-
to de Nova Cultura 
Política (NCP) estão 
em Azevedo, Ribei-
ro e Santos Júnior 
(orgs.) (2012), ob-
tidos em uma pes-
quisa comparada 
em seis metrópoles 
brasileiras.
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o que se reflete em preocupação com a questão da pobreza como um proble-
ma do país (REIS, 2000), seria prematuro, contudo, afirmar que isso signifique 
necessariamente um novo padrão cultural. O que aqui se coloca é o fato de a 
atuação das classes afluentes no Brasil, e suas elites, não ter apresentado, ao 
longo de sua história, um sentido de responsabilidade social, mesmo que con-
servador, capaz de fortalecer a tese de participação da NCP. Quanto ao compor-
tamento de setores mais jovens, a pesquisa de Azevedo, Santos Junior e Ribeiro 
(2010) não fornece elementos para conclusões a respeito.
Isso posto, o que aqui se realça é que, havendo uma NCP no espaço metropoli-
tano no Brasil, ainda que ela compartilhe semelhanças com o modelo de Clark, 
não se deve perder de vista que o Brasil não viveu, com a mesma intensidade 
e coerência, a velha cultura política sobre a qual se cunhou o novo conceito. 
Sendo um país de democracia recente, em que convivem padrões quase insus-
tentáveis de desigualdade, as questões econômicas atravessam os problemas 
sociais de maneira a pouco se adequarem a certas tendências descritas na NCP. 
Nesse quadro, o recorte institucional metropolitano no Brasil apresenta singula-
ridades que fazem com que nem sempre o termo “região metropolitana” possa 
ser usado no mesmo sentido em que se usa o termo “metropolitano” para Chi-
cago, Nova Iorque, Los Angeles, Londres, Berlim ou Lisboa. Finalmente, e talvez 
o mais instigante a ser pesquisado, é o fato de a cultura política metropolitana 
conter uma variedade de padrões de cultura política surpreendente entre si e, 
especialmente, no interior da própria região metropolitana.
Abstract: The aim of this paper is to examine the articulations of the traditional political 
culture, understood as “civic culture”, and of the “New Political Culture” (NPC), while 
cohabiting the same metropolitan area. The central question is whether it makes sense, 
in a country, like Brazil, with little time of existing democracy, to develop a concept to 
capture the NCP that is adapted to our idiosyncrasies. This effort will involve a theoretical 
and methodological discussion on the concept of political culture, as well as a discussion 
on the adequacy of new design of the NCP to a metropolitan culture of recent democratic 
tradition.
Keywords: Civic Culture, New Political Culture, Metropolis, Recent Democracy, Metropo-
litan Culture.
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